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1.1-ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Aviso do Ministro da Previdência Social 
N~' 221/92, encaminhando informações- complementa­

res sobre os quesitos constantes do Requerimento n"' 238, 
de 1992, de autoria do Senador PedroSimon. 

1.2.2- A viso do Mioistro dos TraosporteSe das Comu­
oicações 

- N• 194/92, encaminhando informações sotire os que­
sitos constantes do Requerimento ri~" 472, de 1992, de auto-
ria do Senador Pedro Simon. · 

1.2.3- Requerimento 
-N' 652, de 1992, de autoria do Senador Pedro Si­

mon, solicitando que sejam apensados ao ProJeto de Lei 
da Câmara n• 59192 os seguintes projetos: Projeto de Lei 
da Câmara n• 095190 e Projeto de Lei do Senado n' 136191.. 

1.2.4- Leitura de Projeto 
-Projeto de Lei do Senado n' 134, de 1992, de autoria 

do Senador César Dias, que altera a Lei n• 5.991, de 17 
de dezembro de 1973, que "dispõe sobr~ o controle sani­
tário do comércio de drogas, medicamentos, insumos far­
macêuticos ~ correlatos e dá outra~ providências". 

1.2.5- Comuoicação da Presidênci~ 
-Recebimento das Prefeituras Municipais- de PortO 

Xavier, Candelária e Cerro Largo~ no Rio Gr3ri.de do SUl, 
os Ofíc1os ~·s~: n.,s_ 26, 27 e 2819_2, respectivamente, solicí~ 
tando autorização para contratar operações de créditO ex­
temo, para os fins que especificam. 

1.2.6 - Apreciação de matêira 

-Requerimento n9 651/92, de autoria do senador 
Raimundo Lira. lido em sessão anterior, solicitando que 
seja considerado como licença o dia 28" de agosto último. 
Aprovado. 

1.2. 7- Comunicação da Presidência 
-Convocação- de sessão conjunta a realizar-se hoje, 

com Ordem do Dia que designa. 
1.2.8- Discurso do Expediente 

... ·sENADOR RONAN TITO -Regozijo pelo desen­
volvimento da cidade de Uberlândia- MG e- pela capaci~ 
dade de realização de seu povo. 

SENADOR CARLOS PATROCÍNIO- Elogios ao 
desempenho da Justiça Eleitoral do Estado de Tocantins. 

1S'- ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n• 65, de 1992 (n' 11191, 

na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que dispõe sobre a regulamentação dos dispositivos 
~~stitucionais relativos à reforma_ agrária, previstos no 
Capítulo III, Título VII, da Constituição Feâeral ('Trami­
tando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara n"' 
92. de 1991, e Projetos de Lei do Senado n"" 6, 13 e 100, 
de 1991. Apreciação sobrestada, virtude da falta de quorum 
para o prosseguimento da sessão. 

Projeto de Le1 ua Câmara n• 92, de 1991 (n• 714/89, 
na Casa de origem), que regulamenta o art. 185, iilciso 
I, da Constituição Federal, e define pequeno e médio- pro­
dutores rurais. (Tramitando em conjunto com o Projeto 
de Lei da Câmara n9 65, de 1992, e os Projetos de Lei 
do Senado n• 6, 13 e 100, de 1991) Apreciação sobrestada, 
em virtude da falta de- quorum para o prosseguimento -da 
sessão. 
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Diretor Becutivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretol' Admillú:trativo 
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ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASTOS Semestral ······-····-························-·············-·····-····-·-·-·-·· .. ·-·-·--· ...... C$ 70.()(X).OO 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSI'O COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

Projeto de Lei do Senado n9 6, de 1991. de autoria 
do Senador Marco Maciel, que regulamenta o art. 185, 
da Constituição da República~ e dá outras proVidências. 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Leí na Cãma­
ra n•'92, de 1991 e 65, de 1992, e os Projetos de Lei 
do Senado n~ 13 e 100, de 1991.) Apreciação sobrestada, 
em virtude da falta de quorum para o prosseguimento da 
sessão. 

Projeto de Lei do Senado n9 13, de 1991, de autoria 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, que regulamenta 
a função social da propriedade rural e a execução da refor­
ma agrária, tramitado em conjunto com os Projetos de 
Lei da Câmara n~ 92, 1991 e 65, de 1992, e os Projetos 
de Lei do Senado n~ 6 e 100, de 1991.) Apreciação sobres­
tada, em virtude da falta de quorum para o prosseguimento 
da sessão. , '-- _ 

Projeto de Lei do Senado n9 100, de 1991, de autoria 
do Senador Jutahy Magalhães, que define a pequena pro­
priedade rural e estabelece meios para financiar o seu de­
senvolvimento (Tramitando em conjunto com os Projetos 
de Lei da Câmara n•' 92, de 1991 e 65 de 1992, e os Projetos 
de Lei do Senado n~ 6 e 13, de 1991.) Apreciação sobres­
tada, em virtude da falta de de quorum para o prossegui­
mento da sessão. 

Redação fmal do Projeto de Lei do Senado n9 10, 
de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que 

Tiragem 1.200 eumplares 

dispõe sobre critérios para outorga e ren-ovação de conces­
são _ou permissão de serviço de radiodifusão sonora· e de 
sons e imagens. Apreciação sobrestada, em virtude da falta 
de quorum para o prosseguimento da sessão. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n' 273, 
de 1991, de autoria da Senadora Marfuce Pinto, que trans­
fere ao domínio do Estado de Roraima terras pertencentes 
à União e dá outras providências. Apreciação sobrestada, 
em virtude da falta de quorum para o prosseguimento da 
sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 62, de 1992 (n' 
162/92, na Cãmara dos Deputados), que aprova o texto 
da Convenção que Estabelece a Agência Multilateral de 
Garantia para Investimentos- MIGA, firmado pelo Bra­
sil, em Washington, em 23 de setembro d_e 1990. Apreciação 
sobrestada, em virtude falta de quorum para o prossegui­
mento-da sessão. 

são. 

TES 

1.3.1- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4- ENCERRAMENTO 
2- ATO 00 PRESIDENTE N• 339, de 1992 
3- ATO DO DIRETOR-GERAL N• 6, de 1992 
4- MI>SA DIRETORA 
5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-

Ata da 164a Sessão, em 1° de setembro de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Magno Bacelar 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa- Aluizio Bezerra- Am.azonino Men. 
dea- Amir Lando -Antonio Mariz - carlos De'Carli - Car­
los Patrocfnio - Chagas Rodrigues - Coutinho Jorge - E! cio 
Álvares - Enéas Farias - Esperidião Amin - Epftácio care-

teira - l:'·rancisco Rollemberg - Hugo Napoleão - Humber­
to Lueena - Hydekel Freitas.:. Iram Saraiva- JarbasPassari­
ilho- João ca1mcn- João Rocha- Josaphat Marinho- Jo­
st Eduardo - J ost Paulo Bisol - J ost Sarney·- Julio Campos 
- Levy Dias - Lourival Baptista - Luctdio Portella - Magno 
Bacelar - Mansueto de Lavor - Marco Maciel - Mário Co­
vas - Maurfcio Corrêa- Mauro Benevidea- Meira Filbo.­
Moisés Abrão - Nabor Júnior- Ney Maranbaci- Odacir SO­
ares -Pedro Simcn -Raimundo .Lira - TeotOnio Vilela Filho. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 43 Srs. SenadOres. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a.sessão. 

Sob_a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1• Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

A VISO DO MINISTRO DA 
PREVIDf:NCIA SOCIAL 

Aviso no 221/92, de 28 de agosto Ultimo, encam_inha_ndo 
informações complementares sobre os quesitos coDstãn:tes âo 
Requerimento n<:> 238, de 1992, de autoria do Senador Pedro 
Simon. 

Foram encaminhadas cópias ao requerente. 

A VISO DO MINISTRO DOS TRANSPORTES 
E DAS COMUNICAÇÕES 

Aviso n~ 194/92, de 28 de agOsto último~_~_ncaminhando 
informações sobre _os_ ~quesitos constantes_ do Requerimento 
n<:> 472, de 1992, de autoria do Senaclo_r P~r'? Simon. 

Foram encaminhadas cópias ao requerente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai à publicaçfl,o. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 652, DE 199~ 

Requeiro nos termos_ do_ art. [19 Z58, do_ Regimento Inter­
no, que sejam apensados ao PLC n" 59/92 os seguintes Proje­
tos: PLCn• 95/90 e PLS n• 136191. 

Sala das Sessões, em 19-9-92. - Senador Pedro Simon. 

O SR.' PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
mento.Iido será publicado e posteriormente incluído na Ordem 
do Dia, na forma do Regimento. 

Sobre a mesa, projetO de lei do Sena.do q1,1e será Udo 
pelo Sr. 1' Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 134, DE 1992 

Altera a Lei n• 5.991, de 17 de dezembro de 1973, 
que "Dispõe sobre o controle sanitário do comércio de 
drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e corre· 
latos e dá outras providências". 

O CongieSso Nacional decreta: 
Art. 1• O caput do art. 15 da Lei n• 5.991, de 17 de 

dezembro de 1975, pas-sa-a vígõrar Com a segilirite redã.ção: 

"Art. 15. As farmáciaS, drogarias, distribuido­
res, representantes, importadores e exportadores te-

rão, obrigatoriamente, a assistência de técnico respon­
sável, inscrito no Conselho Regional de Farmácia, ha 
forma da lei." 

. ...... ·-··· ...... ~- ............ ~-- ....... ·-· .,. .. -~· ·~-~· ·~ .. --~· .. . 
Art. 29 Acrescente-se à Lei n9 5.991, de 17 de dezembro 

de 1973, o seguinte art. 35, renumeràndo-se o atual e os subse­
qüentes: 

"Art. 35. As fan:nácias, drogarias, postos de rp.~~ 
dicamentos, unidades volantes e dispensários de medi­
camentos ficam obrigados a expor, de forma clara e 
legível, em suas dependências, a seguinte advertência: 

é proibida a dispensação de medicamentos sem 
a apresentação da receita médica. A desobediência a 
esta determinação configura infração à legislaç_ão sani­
tái'i3. federal, sujeita às sanções previStas- na Lei n9 

6.437, de 20 de agosto de t977." · , 

§ 19 Excluem-se desta proibição os medicamentos que 
- não dependam de receita médica, constantes da relaçãq elabo­

rada pelo órgão sanitário federal, a qual deverá ser afixada 
jl).nto à e;pressão referida no caput deste artigo. 

§ _ 29 _ Os.estabelecimentos mencionados neste artigo exi­
birãO, em suas depeitdências, cópia do art. 2? da Lei n? 6.437, 
de 20 de agosto de 1977. . , _ _ . 

Art. 39 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposiÇões em contrário. 

Justificação 

A iniciativa do presente Projeto de Lei do Senado tem 
por finalidade contribuir para a promoção e proteção de saúde 

_da população brasileira, adotando medidas legais restritivas 
à automedicação e ao manuseio ilícito de drogas e medica­
mentos, como a seguir se expõe: 

1. Em seu relatório sobre Farmacovigilância Internacio­
nal, elaborado em 1972, a Organização Mundial de Saúde 
- OMS, assevera que "No conjunto das hospitalizações, as 
que se devem ao medicamento podem atingir a proporção 
de 1/20, e não menos de 1 (um) doente hospitalizado em 
cada 5 (cinco) apresenta, no decurso do tratamento, uma 
reação aos medicamentos". 

Em relatório datado de 1977, a mesma OMS recomenda 
o "melhoramento da qualidade do consumo, da gestão e infor­
mação farmacêutiCa, bem como da farmacovigilância", reco­
nhecendo que "a informação sobre os medicam,entos e os 
produtos farmacêuticos é a _cQndição prévia dos cuidados a 
todos os níveis, se se quer assegurar um consum-o farmacêutico 
e receituário racionais", visto que "o emprego de todo o medi­
camento sem conhecimentos suficientes pode ser perigoso". 

A Dr' Lynn Silver, da Escola_Nacional de Saúde Pública 
- ENSP, da Fundação Oswaldo Cruz, em acurado estudo, 
revela que 42% do uso de medicamentos se fazem pela auto­
medicação; esse fato assume graves dimensões quando_ se sabe 
que, na população em geral, 22% são alérgicos ao derivados 
pirazolônicos (antipiréticos e analgésicos), 9% ao antibióticO 
penicílina e 3% ao ácido acetilSalicfliCo, medícamentos larga­
mente usados_ por todas as classes sociais, tanto em adultos 
como em crianças e idosos, o que confere ao quadro cores 
ainda maís sinistras. viSto serem esses últimos sabidamente 
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mais susceptíveis aos efeitos adversos e colat~_rais d~~-fãrm3-
cos. 

Embora não haja dados precisos no Brasil, nos Estados 
Unidos da América o uso indevido de medicamentos causa 
61.000 (sessenta e um mil) casos anuais de Mal de Parkinson 
e 32.000 (trinta e~duas mil) fraturas de fêmur provocadas 
por queda após o uso de drogas sedativas; são- registrados, 
ainda, 163.000 (cento e sessenta-e -trêS -mil) casos de perda 
de memória e 243.0GO:( d!irentos e quarenta e três mil) interna­
ções anuais erii Virtude- dOs efeitos colaterais e adversos dos 
medicamentos. -

2. O fimnacêuticO, segtindo reiatÕS da Organiz(lção Mun~ 
dial de Saúde- OMS, e a ''Food and Drug Admiriistration" 
-FDA, USA, é o profissional de saúde que detém os conheci­
mentos e a possibilidade de detectar as alterações potenciais 
de caráter danoso, devendo _o paciente '\comprar todos os 
medicamentos do mesmo farmacêuticq, fornecendo-lhe, as­
sim, conhecimentos centralizados de todos os agentes terapêu­
ticos utilizados pelo ginecologistatof~almologista, clínjco geral 
etc." (FDA- Consumer- abril de 1977). 

A presença do farmacêutico, na qualidade _d~ __ técnico 
responsável, faz-se necessária em tõda a cadeiã de processa­
mento do medicamento, abrangendo as fases de -fabricação, 
distribuição e consumo, de modo a preservar a Saúde do consu-
midor/paciente. ---

Na legislação atual, as distribuidoras, representantes, im­
portadores e exportadores de medicamentos escapam à fiscali­
zação do técnico responsável, o que dá margem ao surgimento 
do manuseio escuso de fármacos, monnente de substâncias 
psicotrópicas e entorpecentes, entre o comércio atacadista 
e varejista, -abrindo espaço à infringêncla Penal e ao dano 
à saúde coletiva e individual. 

Em face do exposto, contamos com o acolhimento da 
· presente proposição por parte dos nos-sos pares do Congresso 
Nacional. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1992. - S_ertador 
César Dias. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 5.991, 
DE 17 DE DEZEMBRO DE 1973 

Dispõe sobre o controle sanitário do comércio de 
drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e torre­
latos e dá outras providências. 

········································································ 
CAPÍTULO IV 

Da Assistência e Responsabilidade Técnica 
Art. 15~ A farmácia e a drogaria terão, obrigatoria­

mente, a assistência do técnico responsável, inscrito no Conse~ 
lho Regional de Farmácia, na forma da lei. _ 

§ 1"' A presença do técnico responsável será obrigatória 
durante todo o horário de funcionamento do estabelecimento. 

§ 2"' Os estabelecimentos de que trata este artigo pode­
rão manter técnico responsável substituto, para os casos de 
impedimento ou ausência· do titular. . 

§ 3<:> Em razão do interesse público, caracterizada a ne­
cessidade da existência de farmácia ou drogaria, e na falta 
do farmacêutico; o órgão sanitário de fiscalização local licen­
ciará os estabelecimentos ·sob a responsabilidade técnica de 
prático de farmácia, oficial de farmácia ou outro~ igualmente 
inscrito no COnselho Regional de Farmácia. na ferina da ~~~-

CAPÍTULO VI 
Do Receituário 

Art. 35. Somente será aviada a receita: 
a) que estiver esci'ita a tinta, em vernáculo, por extenso 

e de modo legível, observados a nomenclatura e o sistema 
de pesos e medidas oficiais; - - --

b) que contiver o nome e o endereço residencial do pa­
ciente e, expressamente, o modo de usar a medicação; 

c) que contiver a data e a assinatura do profissional, ende­
reço do cons1,1ltó_rio ou da residência, _e o número de inscrição 
do respectivo Coriselho. profissional. 

Parágrafo único . .O receituário de medicamentos entor­
pecentes ou a estes equiparados e os demais sob regime de 
controle, de acordo com a sua classificação, obedecerá às 
disposições de legislação federal específica. 

LEI N• 6.437, 
DE 20 DE AGOSTO DE 1977 

Configura infraçóes à legislação sanitária federal, 
estabelece as sanções respectivas, e dá outras provi­
dências. 

Art. 29 Sem prejuízo das sanções de natureza ciVil ou 
penal cabíveis, as infrações sanitárias serão punidas, alterna· 
tiva ou cumulativamente, com as penalidades de: 

I -advertência; 
11 -multa; 
III -apreensão de produto; 
IV- inutilização de produto; 
V -interdição de produto; 
VI- suspensão de vendas e/ou fabricação de produto; 
VII -cancelamento de registro de produto; 
VIII -interdição parcial ou total do estabelecimento; 
IX -proibição de propaganda; 
X - cancelamento de autorização para funcionamento 

de· empresa; 
XI -cancelamento do alvará de licenciamento de es'tabe~ 

fecimento: 

· · ·······;A ·c~-,;;;;;tJ~ ·d~A·;;~-~~~;· s~;;;;i~~-D~~;;a~·;;;:,;;;~ · 
nativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O projefo 
lido será publicado e remetido à comissão competente. (Pau­
sa.) 

A Presidência recebeu, das Prefei~uras M~nicipais de Por­
to Xavier, Candelária e Cêrro Largo,_ no Rio Grande dO Sul, 
os Ofícios n»s 26, 27 e 28, solicitando, nos teimas da Resolução 
n' 36, de 1992, do Senado Federal, autorização para contratar 
operações de crédito externo, para os fins que especificam. 

As matérias serão despachadas ã ComisSão de ~ssuntos 
Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Na sessão 
ordinária de ontem, foi lido o Requerimento n9 651, de 1992, 
do SeJ?,ador Raimundo Lira, solicitando seja considerado co­
mo licença autorizada o dia 28 de agosto último, quando parti­
cipou, como· membro de um grupo de parlamentares, da inau~ 
guração da fábrica lnpacel, em Arapoti, Estado dO Paraná. 

O_requerimento deixo!l de ser votado nessa oportunidade 
por falta de quorum. 

Em votação o requerimento. 
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Os Srs. senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 19 horas, 
após o encerramento da presente sessão do Senado Federal, 
no plenário da Câmara dos Deputados, destinada à apreciação 
de projetos de lei que tratam de abertura de crédito. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi· 
dência récebeu solicitação de vários Srs~ Senadores, no sentjdo 

·de suspender os trabalhos desta sessão ordinária, pata que 
fosse possível o comparecimento a uma solenidade no Salão 
Verde da Câmara, prevista para as 15 horas. A Presidência, 
entendendo a relevância do evento a ser promovido, consi­
derou procedente a solicitação. 

Em razão disso, determino, neste instante, a suspensão 
dos trabalhos até às 15h30min, quandO os mesmos serão rea~ 
bertos, a fim de que tenha prosseguimento a sessão ordinária 
há pouco iniciada. 

Está suspensa a sessão. 
(Suspensa às 15 horas e 40 minutos, a sessão é 

reaberta às 16 horas e 20 minu_tos.) -

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco - Alexandre Costa -Alfredo Campos 
-Almir Gabriel- Beni V eras- César Dias- Darcy Ribei­
ro - Dirceu Carneiro - Enéas Faria - Fernando Henrique 
Cardoso - Flaviano Melo - Gerson Camata __;_ Guilherme 
Palmeira-Henrique Almeida- João França-José Fogaça 
-Nelson Carneiro -Onofre Quinan- Ronan Tito- Ruy 
Bacelar- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Está reaberta 
a sessão. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. RONAN TITO (PMDB ....,. MG. Pronun<:ia o~e­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a minha cidade de Uberlândia com_emorou 
ontem o seu centésimo séfiino aniversário. Cheguei'àqui on­
tem, às 14h30min, com intenção de fazer um registro a respeito 
desse acontecimento, mas a. sessão de segUnda~feira durou 
pouco. Não havia Ordem do Dia, mas existiam outros assuntos 
da maior importância, extraplenário. 

Não nasci em Uberlândia, mas a cidade me acolheu. Lá 
eu me fiZ empresarialmente e, depois, potiticametite. É uma 
cidade que sabe acolher os forasteiros e é piógre:ssista. 

Uberlândia hoje ostenta 98% das suas casas coro ligações 
de água e esgoto; para cada 10 mil habitantes existe· um posto 
de saúde; não tem favela e possui ligações asfálticas com três 
dos seus quatro distritos. Em todos o.s seus diStrito~, _e:xiste 
água tratada, estação rodoviária, serviço médico, escolãS âe 
19 grau; dois distritos contam com o 29 grau. O m_ais interes­
sante dessa cidade é que ela oferece, todo final de an__o, vagas 
de 19 e de 2" grau na rede pública gratuitamente. Eu me 
orgulho de representá-la, tendo tido nessa cidade uma votação 
extraordinária. 

Olbando um pouquinho a históría de Uberlãndia, vejo 
.:omo razão do seu grande desenvolviii_lento, do seu grande -

impulso, sem dúvida alguma, a capacidade de realização do 
seu povo. 

Em .1925, Uberlândia tínha estradas particulares, em que 
se pagava pedágio para passar, porque o Estado nãO se interes­
sava em fazer estradas. A usina hidrelétrica da cidade de 
Uberlândia era particular. A Companhia de Telefones que 
atendia à cidade e que acabou estendendo os seus fios, ligando 
Uberlândia a outras cidades, era particular e continua sendo 
até hoje -é a única do Brasil. 

Esse povo-, que ficOu ilhado no Linterland brasileiro, re~ 
solveu escrever a sua própria história, sem ficar esperando 
as benesses do Oovemo, que lá comparecia e comparece até 
hoje para arrecadar os impostos. 

.Se_fizermos uma divisão da população de Uberlândia 
pela sua arrecadação de tributos, verifiCaremos que ·sua renda 
per capita é simplesmente o dobro da capital. Uberlândia 
hoje é um centro industrial e comercial extraordinário, com 
enorme equiUbrio em sua economia, composta de uma produ­
çáO"ãgríCola grande, ovinocultura, indústria e comércio. 

Queria us~ este momento, ainda que por breve espaço 
de tempo, para levar o meu abraço aos pioneiroS de Uber­
lândia, aos homens e mulheres que construíram essa extraor­
dinária cid.ade. 

Era o registro que eu queria fazer neste dia, que é também 
um preito de gratidão por ter sido tão bem acolhido nessa 
cidade. Lá me casei e lá nasceram os meus três filhos. EStou 
lá desde 1957, de forma que pude assistir ao grande desenvol­
vimento da cidade. 

Por i~o ocupo hoje esta tribuna, para daqui transmitir 
aos meus conterrâneos meus votos não. só Q.e progresso, m~s 
principalmente de desenvolvimento, pois, como todOs sabe­
mçs, desenvolvimemo c::ompromete o homem todo e todos 
os homens, e o progresso pode acontecer em ilhas de prospe­
ridade_. Parabéns, Ubedândia_, m_uito_obrigado, Sr. Presidente .. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - A Mesa asso­
cia-se às justas e merecidã.s homenagens que V. Ex~ presta 
à cidade de Uberlãndia. . . 

Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Patrocíniq. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL -TO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão_ do_ orador.)- Sr. President~, 
Srs. Senadores, gostaria de usar. da palavra para tecer comen­
tários elogiosos à Justiça Eleitoral çiO meu Estado; não somen­
te do meu Estado, porque tenho observado. através dos noti­
ciários;· que~; nos últimos tempos, o~ Tribunais.Regionais Elei­
torais e o próprio Órgão SuperiOr, o Tribunal Superior Eleito­
ral, têm tomado providências enérgicas no sentido de c.oibir 
abusos, principalmente de ordem econômica, em pleitos elei­
torais. 

Um eXemplo significativo que eU gostaria de citar aqui 
dii respeito principalmente ao Estado de Minas Gerais, onde 
diversos juizes-eleitorais estão aplicando sabatinas a inúmeros 
candidatos a vereadores e a prefeitos ·-·vários desses candi­
datos são totalmente analfabetos-já tendo cassado o registro 
de várioS desses postulantes a vagas, seja nas Câmaras Muni­
cipais, seja no Executivo Municipal. 

. Na minha terra, o Estado de Tocantins, a Justiça Eleitoral 
baixou normas que têm sido cumpridas com mUito rigor, haja 
vista que vários candidatos já tiveram o registro de suas candi­
daturas cassado. Após consulta ao Tribunal _çle Contas dq 
'QC?S.~o Estado, inúmeros candidatos de todos os Partidos, que 
tiuhl'riJ. algunla penciêncía -perãnte o Tribunal de Contas do 
Estado, e que não haviam acertado ess~ pendência, tiveram 
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a sua cassaÇão decretada pela Justiça EleitoTal. Tivemos opor­
tunidade de ver até mesmo pessoas tendo os registros de suas 
candidaturas cassados por estarem distribuindo panfletos, ca­
misetas, até remédios. 

Assim, gostaria de dizer que a Justiça Eleitoral lavra 
um tento quando implementa, efetivamente, no País, normas 
e leis que inviabilizarão, por certo, a prática· e o abuso do 
poder econômico para a obtenção de vantagens eleitorais. 
Fica~ portanto, aqui consignada a minha satisfação em cons­
tatar que a Justiça do meu Estado está seguindo à risca essas 
leis e normas, evitando, principalmente, o abuso do poder 
econômico durante o pleito eleitoral. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A Presidência, no entanto, verifica que ilão há, em plená~ 
rio, o quorum mínimo indispensável para o prosseguimento 
da sessão. Nestas condições, as matérias constantes da Ordem 
do Día ficam com a _apreciação sobrestada. 

São os_ seguintes Os itens cuja a apreciação fica 
sobrestada. -

-l-
PROJETO DE LEI DA CÁMARA 

N' 65, DE 1992 
(Em regime de urgência, nbs termos do árt. -336, c, do 

Regimento Interno.) . 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câma­

ra n" 92, de 1991, e Projetos de Lei do Senado n9' 6, 13 
e100de1991.) -- --···-

Discussão, em turno úniCo, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 65, de 1992 (n' 11191, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a regulamen~ 
tação dos dispositivos constitucionais relativos à reforma agrá~ 
ria, previstos no Capítulo III, Título VII, da Constituição 
Federal. (Dependendo de pareceres.) 

-2-

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N' 92, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 3_36, c, do 
Regimento Interno.) -

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câma­
ra n» 65, de 1992, e os Projetos de Lei d_o Senado n!'s 6, 
13 e 100, de 1991.) _ .. __ 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 92, de 1991 (n' 1.714189, na Casa de origem), que regula­
menta o art. 185, incisó 1, da Constituição Federal, e define 
pequeno e médio produtores rurais. (Dependendo de pare­
ceres.) 

-3-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N'6, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 33_6, c, do 
Regimento Interno.} _ . : .. · 

(Tramitando em conjunto- com os Projetos de L~i da_ 
Cãmara n" 92, de 1991 e 65, de 1992, e os Projetos de Lei 
do Senado n" 13 e 100, de 1991.) 

Discussão, em turno único, do ProjetO de_ Lei Qo_S~nado 
o!' 6, de 1991, de autoria do Senador Marco Maciel, que regula­
menta o art. 185, da Constituição da República, e dá ou_tras 
prõVídências. (Dependendo de pareceres.) 

-4-. 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 13, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336_c, do 
Regimente Interno.) 

(Tramitando em conjuntO com: os Projetos_ de Lej da 
Câmara n~ 92, de 1991 e 65, de 1992, e os Projetos de Lei 
do Senado n~ 6 e 100, de 1991.) 

_ PiscuSsão, em turno único, do-Projeto de Lei do Senado 
n9 -13, -de 1991, de autoria do SenadOr Feinando-_fJeiJriqU,e 
Cardoso, que regulamenta a função social da propriedade 
rural e a execução da reforma agrária._ (Dep_endendo de pare­
ceres.) 

-5--

PROJETO DE LEI DO SENADO­
NO!OO, DE 1991 

(Em regime de urgência, -nos termOs -do art. 336 ·~c", 
do Regimento Interno.) 

(Tramitãndo em conjunto com os- Projetos -de Lei da 
Cãmara n~ 92, de 1991 e 65, de 1992, e os Projetos de Lei 
da Senado n~ 6 e 13, de 1991.) 

Discussão, em· turno iínico do Projetó_de Le_i do Senado 
n~' 100, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que define a pequena propriedade rural e estabelece meios 
para financiar o seu desenvolvimento. (Dependendo de pare­
ceres.) 

-6-
REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO . 
N' 10, DE 1991. 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n" 272_, de 1992.) do 
Projeto-de Lei do Senado n9 10, de 1991, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, que dispõe sobre crité"rios para outorga 
e renovação de concessão ou permissãO de serviço de radiodi­
fiiSãõ sonora e de sons e imagens. 

-7-
REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE LEl DO SENADO 
. . Ni 273, DE 1991. 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela ComiSSãO Diretora_ertt seü J;»arecer n9 271, de 1992) do 
Projeto de Lei do Senado n9 273, de 1991, de autoria da 
SeD.adora Marluce Pinto, que transfere ao domínio do Estado 
de Roraima terras pertencentes à União e dá_ outras provi-
dências. -

·~s-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 62, DE 1992 

_ Discussão, em tumo·_único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 62, de 1992 (n' 162192, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção que EstabeleCe a Agência 
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Multiiateral de Garantia para Invesfim.en.ros-- MIGA, firma­
do pelo Brasil, em Washington, em 23 de setembro de 1990, 
tendo __ 

PARECER Favorável, sob n• 265, de 1992, da Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacloual. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente s.essão, designando 
para amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N' 65, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336 c, _do 
Regime-rifó Interno. · _ . ·· . - . 

(Tramitando em conj~nto com o P:o)eto de Le1 ru;,câma· 
ra n• 92, de 1991, e Projetos de Le1 do Senado n 6, 13 
e 100, de 1991.) . . 

Discussâo--em turno único do Projeto de Let da Câmara 
n~ 65 de i99Í (n~-11(91, na Casa de origem), de iniciatiVa 
do P;esidente da República, que disp6e sobre a regulamen­
tação dos dispositivos constitucionais relativos à reform.a ~~á­
ria, previstos no Capítulo III, Título VII, da Constttutçao 
Federal. (Dependendo de pareceres.) 

-2-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 92, de 1991 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

(Tramitando em conjunto cO'm 9 Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 65, de 1992, e os Projetos de Lei do Senado n"'~ 13 
e 100, de 1991.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 92• de 1991 (n' 1.714/89, n~ Casa de origem), que regula­
menta o art. 185, incisO I, da Constituição Federal, e define 
pequeno e médio produtores rurais. (Dependendo de pare­
ceres.) 

-3-
PROJETO DE LE1 DO SENADO 

N' 6, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c,_ do _ 

Regimento Interno.) . _ 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de L~i da 

Câmara n'' 92, de 1991 e 65, de 1992, e os Projetos de Lei 
do Senado n~ 13 e 100, de 199.' .. ) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n<:> 6, de 1991, de autoria do Senador Marco Maciel, que regula­
menta o art. 185, da Constituição da República, e dá outras 
providências. (Dependendo de pareceres.) 

-4-· 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 13, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336 c, do 
Regimento Interno.) 

(Tramitando em conjunto com_ os Projetos de Lei da 
Câmara n~ 92, de 1991 e 65, de 1992, e os Projetos de Lei 
do Senado n~ 6 e 100, de 1991.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n~ 13, de 1991, de autoria do Senador Fernando Henrique 
Cardoso,. que regulamenta a função social da propriedade 
rural e a execução da reforma agrária. (Dependendo de pare­
ceres.) 

-5-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

· N9 100, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336 c_, do 
Regimento Interno.) 

(Tramitando em conjunto com os Projetos -de Lei da 
Câmara n~ 92, de 1991 e 65, de 1992, e os Projetos de Lei 
do Senado .n~ 6 e 13, de 1991.) 

Discussão, em turno úniCo do Projeto de Lei do Senado 
n' 100, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhâes, 
que define a pequen-a propriedade rural e estabelece meios 
para finandat-:o seu desenvolvimento. (Dependendo de pare­
ceres.) 

-6-
REQUERIMENTO 

N' 490, DE 1992 

Votação, em turnO único, do Requerimento n"' 490, de 
1992, de autoria do Senador Marco Maciel e outros Senhpres 
Senadores, solicitando, nos termos regimentais, a transcrição, 
nos Anais do Senado, do editorial "Para tranqüilidade da 
Nação", publicado no Jornal O Estado de S. Paulo, ediçãd 
de 1• de julho de 1992. 

-7-
REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 10, DE 1991 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu P~ecer n9 272, de 1992) cl.o 
Projeto de Lei do Senado n' 10, de 1991, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, que dis(16e sObre critérios para OUtorga 
e renovação de concessão ou permissão de serviço de radiodi­
fusão sonora e de sons e imagens. 

-8-

REDAÇÃO FINAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 273, DE 1991 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n~ 271, de Í992) do 
Projeto de Lei do Senado n' 273, de 1991, de autoria da 
Senadora Marluce Pinto, que transfere ao domínio do Estado 
de Roraima terras pertencentes à União e dá outras provi­
dências. 

-9~ 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
.No 62, DE 1992 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 62, de 1992 (n' 162/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção que Estabelece a Agência 
Multilateral de Garanfia para Investimentos- MIGA, firma­
do pelo Brasil, em Washington, em 23 de setembro de 1990, 
tendo 
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PARECER Favorável, sob n• 265, de 1992, da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às !6 horas e 30 minutos) 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 339, DE 1992 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamentares e de confor­
midade com a delegação de competência que lhe foi outorgada 
pelo Ato- da Comissão Diretora n9 2, de 1973_, de acordo 
com o disposto no artígo 243, § -29 , da Lei n9 8.112, de 1990, 
no Ato da COmisSão Diretora nq 1, de 1991, ~tendo em 
vista o que consta do Processo n9 010.766/92-8, Resolve no­
mear LENITA ALVARENGA CURADO FLEURY para 
exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, Códi~o 
AS-3 do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotaçao 
e exe~cício no Gabinete da Senadora._ Marh,1_ce Pinto. 

Senado Federal, 31 de agosto de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente 

- ATO DO DIRETOR-GERAL 
N•6, DE 1992 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso das suas at1Jbuiçõe~ regulamentares, Resolve. 

Art_. 1' Ficam designados os servidores DORIS MARI­
ZE ROMARIZ PEIXOTO (Cegraf), JOSÉ MAURÍCIO LI­
MA DE SOUZA, EDUARDO AUGUSTO LOPES, ESPE­
DITO MARQUES DE AZEVEDO, MARIA GORETI 

' BESSA CASTILHO (Prodasen), MARIA IRANI CARNEI­
RO KAI e KENDY APARECiDO.OSlRO para, sob a presf· 
dência da primeira, integrarem a Comissão -E.specíal inCum­
bida .da elaboração de projeto de regulamentação do Ato 
da COmissão Diretora n"' 23, de 1992, que "Institui o Programa 

-de Assistência em Creches e Pré-Escolas (PACPE) do Senado 
Federal", bem como as instruções complementares, neces­
sárias a implementação, execução e controle do programa, 

. a serem baixadas por Ato desta Diretoria-Geral. 
Art. 29 Para eXecução de sua tarefa, o Presidente da 

Comissão poderá requisitar os serviÇos de outrOs servidores 
da Casa, bem assim requerer de qualquer órgão do Senado 
Federal elementos e infonnações necessárias ao cumprimento 
da sua incumbência. 

ArL 39 Este At-O i:ntra em vigor na data de suã publi-
cação. . . 

Brasília, 27 de agosto de 1992. -Manoel Vilela de Maga-
Dtães, Diretor-Geral. - --- ---- · - ---


